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PREFÁCIO

	 

	Não seria oportuno falarmos deste livro, que toma como principal tema de discussão a relação entre saúde e educação, sem nos referirmos à importância que tem o Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal da Paraíba em incentivar jovens pesquisadores a se deterem no campo da História da Educação. Essa tarefa foi iniciada em 2007 quando no referido Programa foi criada a Linha de Pesquisa História da Educação. De lá para cá, muitos estudos e pesquisas foram realizados no sentido de dar corpo e forma ao mencionado campo de conhecimento sob a lupa das particularidades e especificidades paraibanas, mas sempre procurando dialogar com os acontecimentos ocorridos em outras unidades da federação brasileira.

	No âmbito dos procedimentos metodológicos e das escolhas teóricas, entre as marcas da produção realizada na mencionada Linha de Pesquisa estão a pluralidade e a diversidade nas abordagens adotadas pelos pesquisadores. Enfatizamos esse aspecto uma vez que, neste momento de publicação do livro do professor Azemar dos Santos Soares Júnior, pairam sobre as nossas cabeças, especialmente dos acadêmicos comprometidos com a produção do conhecimento histórico, ameaças expressadas por aqueles que hoje ocupam a estrutura de poder no Brasil. Várias têm sido as tentativas de impor mordaças na forma como pensamos e escrevemos. Há forte pressão em institucionalizar um discurso único, ou seja, negar as nossas pluralidades culturais, políticas, sociais e, por que não dizer também, ideológicas. A História e os historiadores são vistos, neste momento, como “ameaça”. De nossa parte, entendemos que o que procuramos fazer é dar sentido ao passado, e nessa direção nos lembramos das palavras de Eric Hobsbawm, que nos ensina que “o problema para os historiadores é analisar a natureza desse sentido do passado na sociedade e localizar suas mudanças e transformações” (HOBSBAWM, 1998, p. 22).

	Assim, caros leitores, o livro de Azemar dos Santos Soares Júnior, Physicamente vigorosos - Medicalização escolar e modelação dos corpos na Paraíba (1913-1942), resultante da sua tese de doutorado que agora se apresenta ao público em formato de livro, procura, de forma magistral, dar sentido ao passado no que diz respeito ao universo da medicalização escolar. O olhar do autor se deteve no investimento discursivo e nas práticas propostas pelas autoridades paraibanas para pensar os corpos das crianças como alvo principal de adequação dos projetos de nação que se pretendiam no período de consolidação do regime republicano, estendendo-se até a primeira fase do governo de Getúlio Vargas.

	Na tessitura dos capítulos do livro, articula-se uma escrita agradável e generosa para com os leitores, na medida em que o autor trata de temas caros à história da educação brasileira e paraibana. A trama do tecido narrativo apresenta-se em quatro capítulos, distribuídos por títulos que já indicam uma boa articulação com os principais temas deste estudo e a documentação consultada. A começar pela introdução, intitulada Bordando corpos, tecendo escritos; o primeiro capítulo, Para salvação da nossa gente: os outros hábitos médico-pedagógicos; segundo capítulo, Medicar e educar as crianças: dispositivos para uma hygiene do corpo; terceiro capítulo, Corpos fortes e vigorosos: a educação física conquista as escolas; e, finalmente, o quarto capítulo, Um toque de Higia: os impressos a serviço da educação da saúde.

	O ano de 1913 foi o marco inicial escolhido pelo autor em virtude da implantação das matérias escolares de Higiene e Educação Física no Programa de Ensino de duas escolas privadas e uma militar de caráter público, todas elas localizadas na cidade de João Pessoa, respectivamente: o Colégio Nossa Senhora das Neves e o Colégio Diocesano Pio X correspondem ao universo das escolas confessionais, e a Escola de Aprendizes Marinheiro, ao universo das escolas públicas. Em 1942 publicou-se pela última vez a Revista do Ensino, impresso responsável por fazer circular os discursos médicos que serviram como dispositivos pedagógicos voltados para a formação dos professores, tomado como marco final dos estudos empreendidos por Azemar.  

	O desafio da pesquisa, além de dar um “sentido ao passado”, foi apreender o processo de construção de um projeto de higienização e controle dos corpos dos jovens e das crianças que envolvia três segmentos: os médicos, responsáveis pela criação da norma; os professores, que deveriam receber essas normas e aplicá-las pedagogicamente com seus alunos; e, esses últimos, que receberiam os preceitos com o objetivo de que os colocassem em prática e servissem de divulgadores dos preceitos de higiene e cuidado com os corpos, ampliando o espectro de cobertura desse projeto civilizador no âmbito das famílias dos estudantes das escolas particulares e públicas. 

	O autor assume que não foi possível afirmar – com certeza – se o projeto foi vitorioso em seus objetivos propostos, mas pôde atestar que o desenho de um projeto disciplinador sob a ótica de Michel de Foucault certamente se verificou.

	Destacaria as reflexões promovidas pelo autor no último capítulo do livro ao tratar de uma espécie de cartilha em formato de histórias infantis, tendo como personagem principal a Fada Higia, cujo nome já indica as intencionalidades do discurso médico higienista que se pretendia à época para atingir, em especial, o público infantil escolar. A Fada Higia aparece nas imagens dos impressos como um misto de mãe e Nossa Senhora, e por suas mãos e ensinamentos os pequenos e jovens leitores podem adentrar um universo bastante interessante de questões que Azemar nos apresenta de forma criativa e perspicaz.

	Fica o convite para a leitura do livro, que nos instiga no acompanhamento do percurso de uma trajetória de pesquisa séria e importante nos estudos das práticas e dos discursos médicos voltados para o mundo escolar, mas não só, porque a riqueza documental permitiu que Azemar construísse excelentes articulações com o que estava acontecendo em outros estados brasileiros, bem como é possível perceber de que forma as ideias e práticas médicas e higienistas foram apreendidas em diversas localidades brasileiras e, em especial, na Paraíba.

	A todos os interessados em perceber que “sentido ao passado” quis nos oferecer Azemar ao construir esta narrativa, uma boa leitura!

	 

	João Pessoa, 17 de março de 2019.

	Cláudia Engler Cury e Antonio Carlos Ferreira Pinheiro 

	(Professores que se orgulham em ter participado do processo de formação do Professor Doutor Azemar dos Santos Soares Júnior)
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INTRODUÇÃO



	 

	Bordando corpos, tecendo escritos

	 

	“As crianças deve-se começar a incutir cêdo os hábitos hygiênicos não só porque dessa forma se vai fortalecendo o seu organismo, mas ainda com o fim de as ir preparando para mais tarde receberem o ensino racional da hygiene.”

	(Flávio Maroja)
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Façam conta, meus amiguinhos, que a Higiene é uma fada bondosa e bela, amiga e protetora das crianças, tudo fazendo para que sejam fortes, sadias - o encanto e a alegria dos pais.

	- Façam conta, também, que reside num palácio encantado, todo de ouro, com lindos jardins em volta onde se reúnem crianças para ouvi-la falar, tão doce e meiga é a sua voz.

	Quando aparece nos jardins, as crianças correm risonhas ao seu encontro, abraçam-na, fazem mil trejeitos de contentamento, a que ela corresponde com mimos.

	É a fada da saúde. Ensina aos sãos a conservar a vida, a bem vive-la, com prazer e satisfação. Dá conselhos aos doentes para adquirirem de novo a força e a robustez e para não propagarem aos outros seus males.

	Certo dia, a fada, depois de conversar com as crianças, começa a aconselhar.

	- Aproximemo-nos e ouçamos, atentamente, o que ela diz:

	- A saúde, queridos amiguinhos, é o maior bem que recebemos ao nascer. Não há riqueza, que se lhe compare. Com ela, a vida é serena e deliciosa; sem ela, tudo é triste e doloroso. Ter saúde vale muito mais do que ter dinheiro. Há ricos doentes, para os quais a vida é um martírio. Há pobres sadios que levam o tempo a cantar e a bendizer a sorte.

	- A saúde, sendo a fonte de todos os prazeres, precisa ser cuidada com carinho, como se faz com as cousas preciosas. Aquele que a possui, não deve expôr aos perigos capazes de a molestar ou destruir.

	- Sabem vocês a maneira de protege-la? Seguindo conselhos, que darei, cada dia, a propósito dos preceitos mais importantes.

	- Vocês deves procurar, sempre, respirar ar fresco. O ar é um alimento indispensável á vida. Um homem pode viver dois, três e até mais dias sem comer, nem beber; entretanto, morre, em poucos minutos, se ficar sem respirar. Assim como prejudica a saúde uma comida má, um mau ar pode provocar o aparecimento de doenças.

	- [...] As crianças que respiram ar puro são rosadas e fortes. Já não acontece o mesmo ás que respiram ar dos quartos que estão sempre fechados, ou o ar cheio de poeiras, isto é de impurezas. Essas são pálidas, preguiçosas, nunca se riem, não acham graça nos brinquedos.

	- O ar fresco é tão necessário, que os médicos aconselham para dormir em quartos bem arejados.

	Depois de assim ter falado, a fada convidou as crianças a passearem pelo jardim. Correndo umas, saltando outras, lá fora elas pelos caminhos cobertos de areia branca e fina onde brilhavam inúmeras pedrinhas, como se fossem diamantes.

	- A fada depois de ter dito isso despediu-se dos seus amiguinhos e partiu, prometendo encontrar-se com eles no dia seguinte.

	A fada Higia (KEHL, 1925, p. 17-25)

	 

	 

	“Asseio corporal e hygiene mental dos escolares”. Esse foi o tema proferido pelo jovem clínico Dr. Alcides Vasconcelos no dia 10 de julho de 1931. Logo em seguida, foi a vez do sanitarista Flávio Maroja1 falar sobre o “Impaludismo e verminose”, conforme a imprensa da época, na Semana da Hygiene, evento produzido pelo Grupo Escolar Epitácio Pessoa. Na ocasião, compareceu “um avultado número de alumnos, professores e alguns médicos” (A União, 10 jul. 1931). As duas palestras encerravam a Semana reservada para discutir temas relacionados à higiene da escola, do corpo e da alma. A maior parte dos assuntos debatidos foi proposta pelos médicos em comum acordo com a direção do grupo escolar. Na ocasião, ainda foi apresentada uma série de trabalhos médico-pedagógicos realizados em sala de aula pelos alunos e professores do ensino primário.

	A Semana da Hygiene foi apenas mais um de tantos outros eventos criados na Paraíba no decorrer da primeira metade do século XX, com a finalidade de reunir médicos e professores para discutir os novos códigos de civilizar, bem como normalizar a infância. Os discursos sobre o tema da higiene da infância, mais enfaticamente na escola, passaram a ser uma recorrência entre os anos de 1913 a 1942, especialmente pelas novas leis instauradas que determinou a introdução obrigatória de duas novas disciplinas no programa de ensino: Hygiene e Educação Physica, frutos de um projeto que almejou fazer da escola um lugar de excelência na arte de disciplinar corpos e mentes, mais especificamente, das crianças saudáveis que desejava possuir. Fortes, robustas, donas de corpos rígidos, possuidoras de beleza e detentoras da saúde. E mais: cidadãos apaixonados pela pátria, capazes de defender sua nação com unhas e dentes, ou melhor, com corpos asseados e físicos vigorosos.

	Ao investigar como na Paraíba a escola passou a fazer parte de um novo projeto que atribuía a ela a responsabilidade da modelação dos sentidos da infância, seguindo as propostas médico pedagógicas em voga na primeira metade do vigésimo século, me deparei com três projetos médico higiênicos articulados por Flávio Maroja. Foram três tentativas. É preciso deixar o leitor a par deles.

	Apesar dos esforços por parte dos médicos, influenciados pelos novos princípios eugênicos e higiênicos em circulação, sua principal iniciativa estava fadada ao fracasso. Vejamos: os saberes médicos em movimento estavam presos às páginas dos jornais publicados, e, portanto, atendendo apenas a uma pequena parcela da população letrada que tinha acesso aos periódicos; outro fator que contribuiu para a fissura do projeto foi a pequena quantidade de médicos formados para atender a todas as cidades do estado. Era preciso, naquele instante, mudar de estratégia. Em plena década de 1920, período na Paraíba afirmado pela historiografia como auge do processo de modernização2, as ruas ainda esbanjavam podridão, e, mesmo contando com uma grande quantidade de cosméticos à disposição nas boticas mais próximas, a população pobre avultava pesados números. Noutras palavras, a cidade e os corpos pareciam padecer na imundície. O discurso médico suplicava a necessidade de corpos hígidos, porém os poderes públicos pareciam não fazer muita coisa para reverter o quadro.

	Foi pensando em outra forma de conduzir a higiene do corpo que o médico sanitarista Flávio Maroja propôs um novo projeto. Ao observar que todas as suas tentativas haviam fracassado no sentido de resgatar a população lançadas no mar de podridão, o médico passou a defender a escola como o melhor lugar para inculcar os novos princípios de higiene. A escola seria responsável por divulgar os códigos de civilizar, portanto, divulgar um projeto que atendia às necessidades da proposta nacional: investir na infância lapidando-a como um diamante bruto. As crianças precisavam ser moldadas, reformadas, higienizadas, eugenizadas e civilizadas.

	Em meados do século XIX foi criada na Paraíba a Inspetoria de Higiene responsável por combater a imundície que se instalava nas ruas, casas e corpos. A proposta da época era assegurar por meio do governo provincial uma fiscalização capaz de impedir a propagação da imundície e, por sua vez, das doenças que assolavam a população. Uma série de leis, normas e códigos de posturas foi criada visando combater a falta de higiene. Apesar dos esforços empreendidos pelo Estado, a inspetoria só ganhou vida em tempos de epidemias. Foram parcos os recursos investidos nesse departamento que nascera fadado ao fracasso: faltavam médicos, enfermeiros, fiscais de quarteirão, aplicação e cobrança de multas. A legislação existia, mas não saía do papel. 

	O segundo projeto médico sanitário criado para tentar resolver o problema da falta de higiene ganhou corpo no ano de 1895. Foi batizado por Serviço de Hygiene. Possuía características semelhantes à Inspetoria, porém, instalava-se em um momento em que o Brasil aspirava os ares da República, e os discursos acerca da higiene e eugenia ganhavam fôlego nos impressos publicados mundo afora. Adotou um caráter policialesco de fiscalização. Para isso tratou de contratar médicos e fiscais. Investiu em cuidados no porto, nos poucos hospitais e só. Sofreu do mesmo mal: falta de investimento por parte do governo. Em 1911, o Serviço de Hygiene arquejava. Existia na legislação, mas pouco funcionava. Ao tomar ciência da situação, Flávio Maroja tratou de desenvolver um projeto voltado para a educação sanitária: viu na imprensa uma forma de divulgar o saber médico pedagógico capaz de tirar a população do “pântano malcheiroso em que viviam” (MAROJA, 1911, p. 109). Para tanto, convocou seus companheiros de ofício a dar as mãos nessa batalha: revistas, jornais, folhetos e livros foram utilizados para fazer circularem os ensinamentos sobre bons hábitos, higiene do corpo e da casa, cuidados com o lixo, combate às doenças, formas de comportamento, dentre outros. Apesar dos esforços, o sanitarista Flávio Maroja, percebeu que ainda não era suficiente. O número de analfabetos era bastante alto, e, apesar da circulação de saberes e de leitores públicos responsáveis por espalhar as notícias, a grande massa não era contemplada. Existia ainda um problema mais grave: tomar conhecimento dos saberes médico-pedagógicos não significava sua efetivação. Era preciso fazer chegar à população os “novos” saberes, bem como assegurar sua execução. Para essa tarefa, só restava um caminho: a conscientização por meio da instituição de uma educação sanitária nas escolas.

	Era o terceiro projeto médico sanitário3. Migrava-se o olhar. O investimento, naquele momento, recaiu sobre a escola, professores e alunos. Se as propostas de higienizar impostas à sociedade paraibana haviam falecido por não atender à grande demanda, os sanitaristas, seguindo uma orientação nacional, resolveram investir nas escolas como lugar por excelência da disciplina, espaço capaz de incutir nas crianças outros hábitos de civilidade. Os discursos de Flávio Maroja fizeram a Paraíba virar a página e seguir o preceito nacional. Apesar de toda a orientação que chegava constantemente do governo central, parece-me que o projeto de criar o modelo de cidadão perfeito – saudável, forte e belo – era uma ambição pessoal do sanitarista paraibano. Entenda, caro leitor, não existiu um projeto escrito pelo médico Flávio Maroja com a finalidade de inserir nas escolas uma educação da saúde capaz de moldar a população. O que existiu foram duas tentativas de incutir na população os modelos de higiene e civilidade em voga. O primeiro, preso às páginas da imprensa em circulação, não ganhou o corpo nem os sentimentos da população. O segundo projeto, ainda impresso em periódicos somado a uma forte participação dos médicos nas escolas da Paraíba. Os discursos médicos passaram a defender a introdução das matérias de higiene e educação física como consolidação da educação da saúde, além de exigirem a formação higiênica de professores, a exigência de competências na hora de matricular-se nas escolas, a presença do médico nos prédios escolares examinando os corpos dos alunos e uma legislação escolar sanitária capaz de assegurar o cumprimento das normas médico-pedagógicas4.

	Foi pensando na tentativa de intervenção médica nas escolas da Paraíba que levantei algumas inquietações: Como seria possível incutir preceitos dentro de uma instituição até então responsável prioritariamente por ensinar a ler e escrever? Quem prepararia os professores para realizar essa tarefa? Qual a participação dos médicos nas escolas? Qual a missão das crianças ao receber os novos ensinamentos?

	Contar uma história é tarefa do historiador. Ele constrói uma narrativa, mas não pode inventar os dados de suas histórias. Durval Muniz de Albuquerque Júnior (2007, p. 62-63) descreve a tarefa do historiador como aquele que consulta arquivos, compila uma série de textos, leituras e imagens deixadas pelas gerações passadas, que, no entanto, são reescritos e revistos a partir de novos problemas, novos pressupostos, o que termina transformando tais documentos em monumentos esculpidos por esse profissional. Assumir essa tarefa significou recriar o fato exposto no documento, realizando questionamentos, problematizando e transformando-o em um enredo com a definição de personagens, de agentes e agências da ação histórica, na elaboração de um argumento, dentre outros. Uma atividade, um procedimento realizado pelo historiador, daí a necessidade de sempre se contar o percurso de uma pesquisa, as operações utilizadas para retornar ao passado e às formas de se produzir um discurso histórico. Portanto, escrever essa história, atravessada por tantas normas e subjetividades, exigiu dedicação e zelo no trato das fontes. Centenas de histórias estavam à disposição daqueles que se aventuram nas páginas amareladas e empoeiradas dos jornais, revistas e documentos expostos nos arquivos da Paraíba. Fazer leitura de corpos que se aspiravam hígidos e fortes não foi tarefa fácil.

	Assim, o objetivo desse texto é analisar a construção saudável do corpo das crianças por meio dos discursos médicos voltados para as escolas da Paraíba na primeira metade do século XX. Criar cidadãos fortes, saudáveis e apaixonados pela Pátria. Eis o lema do projeto médico-pedagógico. Esse projeto visou intervir na escola, moldá-la, formá-la higienicamente. Para isso, estabeleceu um discurso sobre os mais diversos campos que formam a escola: o prédio, os professores, os alunos, as normas. Na tentativa de incutir os preceitos de higiene em voga, os médicos adentraram nas escolas, repousaram sobre elas discursos e ações capazes de atender a seus interesses. Foram realizadas formações de professores e criadas diversas formas de fazer circular o saber médico aos docentes. Entre médicos e alunos, existiam os professores. Assim, tratou-se de delimitar o papel de cada um: aos médicos coube o papel de normatizar5, criar as normas, adentrar nas escolas e modificá-la, recrutar os demais funcionários para a cruzada higiênica, prepará-los, dar-lhes sentido, atribuir-lhes funções; os professores, os primeiros a serem normalizados, receberam dos médicos as normas e a missão de propagá-las, de torná-las educativas, de implementar o processo de conscientização nos alunos, de ofertar um modelo de corpo que deveria ser desejado, admirado, formado corretamente nas águas da higiene. Atribuiu-se aos professores a tarefa de submeter os alunos à norma, não apenas na base da lei, nos moldes da imposição que vigorava desde o século XIX, mas também por meio da consciência, do despertar do desejo, daí o investimento na ginástica e na prática esportiva; aos alunos restou o trabalho de receber tais saberes e colocá-los em prática: cuidar de seus corpos e de suas casas, ensinar a seus familiares a importância de manter tudo limpo, a prevenção às doenças, dentre outros6. Apreender a trajetória desse audacioso projeto educativo e disciplinador é o objetivo que persigo nesse texto. Assim, tecer essa história foi, antes de tudo, delimitar lugares e objetos. Escolhas muitas vezes arbitrárias, mas fundamentais para dar sentido à narrativa.

	A escolha do ano de 1913, como ponto de partida dessa análise, deu-se em virtude de ser esse o ano em que foi possível encontrar os primeiros registros efetivos das aulas de higiene e educação física em duas escolas privadas e católicas da cidade da Parahyba, mais especificamente no Colégio Nossa Senhora das Neves7 e o Colégio Pio X8 e em uma pública de caráter militar, a Escola de Aprendizes Marinheiros9. Acredito ser importante discutir a introdução das disciplinas10 da saúde a partir dessas escolas porque serviram para alimentar o desejo de mudança nas escolas públicas do estado. Delas, ganharam fôlego os modelos, defendidos pelos médicos sanitaristas, de educação da saúde que foram disseminadas para o ensino público primário. Para o ponto de chegada, delimitei o ano de 1942, por ser o último ano da publicação da Revista do Ensino, que, além de fazer circular entre os professores os princípios médicos a serem seguidos nas escolas, também apresentava os boletins com evolução do projeto que visou medicalizar a escola.

	 

	Sobre corpo, infância e higiene

	 

	A confecção dessa narrativa, marcada por tantas afetividades, me fez ressurgir das cinzas, acreditar que é possível contar histórias daquilo que identificamos, que nos faz apaixonar. Com este trabalho, conquistei a possibilidade – como historiador da educação – de escrever uma história timbrada pelos discursos médicos, envolvidas por políticos, sublinhada por professores, direcionada aos corpos dos alunos, sujeitos históricos problematizados a partir de suas atitudes e gestos deixados. Marcas, algumas vezes, visivelmente escancaradas, outras quase subliminares, foram observadas para compor essa literatura, que exigiu uma adequada operação historiográfica. O presente mostrava meu objeto; o passado, por sua vez, era encontrado nas práticas descritas pelos documentos.

	Foi no tear desse texto que versa sobre a educação higiênica das crianças nas escolas da Paraíba que senti a necessidade de realizar reflexões epistemológicas sobre os temas relacionados diretamente ao meu objeto de análise. Reafirmo: contar uma história que tem como personagens crianças, professores, médicos e políticos e que só foi possível de ser contada graças à contribuição daqueles que se dedicaram a estudar a história nas suas múltiplas faces. Nesse sentido, aproximei-me da História Cultural que possibilita “descobrir e apropriar-se da ação dos homens no tempo, com reflexos sobre o indivíduo e a sociedade” (GUEDES, 2010, p. 10). Não se trata de ver uma nova forma de a História trabalhar a cultura, como afirmou Sandra Pesavento (2005, p. 15), mas, antes de tudo pensar a cultura como um conjunto de significados partilhados e construídos pelos homens para explicar o mundo. Ou, como postulou Roger Chartier (1990, p. 66):

	 

	É preciso pensar em como em todas as relações, incluindo as que designamos por relações econômicas ou sociais, se organizam de acordo com lógicas que põe em jogo, em ato os esquemas de percepção e de apreciação dos diferentes sujeitos sociais, logo, as representações constitutivas daquilo que poderá ser denominado “cultura”, seja esta comum ao conjunto de uma sociedade ou própria de um determinado grupo.

	


Pensar nos sujeitos sociais indica entender a sociedade, as relações econômicas e as formas de poder exercidas sobre determinados grupos que, por sua vez, se manifestam por meio de representações daquilo que chamamos de cultura e que envolve todos os outros segmentos. Assim, a cultura é uma forma de “expressão e tradução da realidade que se faz de forma simbólica, ou seja, admite-se que os sentidos conferidos às palavras, às coisas, às ações e aos atores sociais se apresentem de forma cifrada, portanto já um significado de uma apreciação valorativa” (PESAVENTO, 2005, p. 15). As práticas discursivas em análise neste livro correspondem à apreensão dos significados em voga na época. Um discurso capaz de modelar corpos, disciplinar as mentes e construir um cidadão ordeiro, saudável e identificado com os códigos de civilidade.

	Peter Burke (2008, p. 68) ao determinar que a História Cultural é a mais eclética tanto no plano coletivo como no individual, e, que lança seu olhar sobre todos os aspectos da vida humana, envolvendo qualquer ação, afetividade, individualidade, etc., podendo ser objeto de problematização, é que posiciono essa pesquisa como uma particularidade da História da Educação vinculada a História Cultural. Posicionar esta pesquisa no campo da história da educação brasileira, e, particularmente, paraibana se legitima por observar como ocorreram rupturas e continuidades na forma de conduzir a educação. Estudar a introdução das matérias de higiene e educação física nas escolas de ensino primário na Paraíba se justifica à medida em que se observa uma grande lacuna acerca do tema. A maior parte dos trabalhos produzidos sobre as escolas paraibanas versa sobre o sentido do passado da educação escolar nos séculos XIX e XX.

	Na historiografia paraibana, são parcos os trabalhos que versam sobre a temática da educação da saúde defendida para as escolas. O primeiro trabalho defendido sobre o tema da higiene ao qual tive acesso foi intitulado Higienismo e educação na Paraíba de Maria Aparecida Paes Barreto (2010). Nesse trabalho, são discutidos alguns aspectos sobre a relação entre higiene e educação na Paraíba na segunda metade do século XIX e na primeira metade do século XX, a exemplo da legislação provincial e suas prescrições higienistas na escolarização paraibana e a adoção de livros escolares com conteúdo de higiene que visou ao controle da sociedade pelas normas disciplinares. A segunda produção de relevância foi Educação pela higiene: a invenção de um modelo hígido de educação escolar primária na Parahyba do Norte (1849-1886), tese defendida por Nayana Rodrigues Cordeiro Mariano (2015), na qual se discutiu um modelo de educação hígida na instrução primária pautada nos preceitos da ordem médica em vigor no século XIX. Um modelo médico-higiênico defendido pelos regulamentos do período que produziu saberes e poderes capazes de modificar hábitos no cotidiano escolar como lavar as mãos, os cuidados ortopédicos, o diagnóstico de doenças, a importância da vacinação e o combate a tudo que era considerado pernicioso ao corpo. A autora interrompe sua narrativa no ano de 1886 graças à publicação do último Regulamento destinado à instrução do regime monárquico. Assim, a pesquisadora mostrou como foi possível instruir, ordenar e civilizar a população paraibana por meio das prescrições legislativas, baseada no “cumpra-se”. São normas gerais sobre higiene asseguradas por leis que regiam a ordem médica na escola, a disciplina cotidiana, não o estudo de higiene e educação física enquanto currículo escolar. É importante ressaltar a existência de produções que se dedicaram a entender aspectos da saúde na educação, a exemplo, da pesquisa sobre o “sorriso e os cuidados com a higiene bucal nos gabinetes dentários escolares”, a “instrução moral e práticas médico educativas no segundo império”, dentre outros desenvolvidos por Iranilson Buriti de Oliveira (2012).

	É possível encontrar na historiografia paraibana obras que discutem os temas separadamente. Sobre o tema da medicina e higiene, existe uma produção considerável11. Quando o tema é especificamente sobre história da educação, ou seja, das escolas e suas formas de ensinar, o número se alarga consideravelmente, especialmente devido à quantidade de pesquisas desenvolvidas na linha de pesquisa de História da Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPB. Porém, em se tratando de trabalhos historiográficos acerca da educação da saúde, da participação dos médicos na escola e da disciplina médico-pedagógica, bem como a instituição das matérias de higiene e educação física no programa de ensino das escolas primárias na primeira metade do século XX, este trabalho parece ser pioneiro. 

	Discutir o corpo como objeto de análise da história é percebê-lo como sujeito histórico que possui vida própria, logo, são territórios de análise. É estudar o “homem vivo, o homem em carne e osso”, conforme evocou Lucien Febvre (1962, p. 544) ao fazer emergir um debate que historiciza gestos, normas, produções, o frio e o odor, as mobilidades e o mal, os modos de habitar e garantir o seu sustento, as formas de fabricar os objetos. Realizar uma história do corpo é tão amplo e arriscado quanto escrever uma história de vida. São centenas as possibilidades de caminhos e abordagens que se pode estudar, fazendo com que a cada dia apareçam novas possibilidades de problematizá-lo. No decorrer do tempo:

	 

	[...] mudam suas formas, seu peso, seu funcionamento e seus ritmos, talvez por isso mesmo não seja certo que todos os seres humanos estejam completamente habituados com os seus corpos e satisfeitos com o seu desenvolvimento. O corpo de cada um pode parecer extremamente familiar e concreto em certos momentos, mas em outros, bastante desconhecido e abstrato. (SANT’ANNA, 2006, p. 04)

	 

	Dessa forma, possuir o corpo como objeto de análise é trazer contribuições à história, às artes, às ciências. É entender o jogo das aparências, o controle das decências e das expressões, em outras palavras, a “vigilância, os impulsos e coisas do corpo, que foi possível multiplicar os comportamentos submissos ao íntimo, às expressões consideradas incomunicáveis, a vigilância mais profunda das sensações internas e dos fenômenos da consciência” (CORBIN, 2010, p. 13).

	Como uma determinada cultura ou um determinado grupo social criou maneiras de conhecê-lo e controlá-lo? Essa inquietação levantada por Denise Sant’Anna (2006, p. 4) foi indicada como uma forma de pesquisar o corpo por meio de uma de suas inúmeras vias: a saúde, a educação, o esporte, a culinária, dentre outras. As respostas encontradas, segundo a autora, são as mais diversas. Porém, o mais interessante a se perceber não são apenas informações sobre as formas de fortificar o organismo e melhorar as aparências físicas inventadas, atualizadas e esquecidas historicamente, mas, sim, os momentos de grande descontrole e de total surpresa diante de reações do corpo, presentes no passado. 

	Marcas de um controle que revelam o quanto eram sofisticados os saberes e as técnicas no início do século passado e de culturas diferentes da nossa, guiadas pela intenção de “livrar os corpos das doenças, promover a disciplina [...], numa palavra, controlar os corpos não apenas para bem administrar uma cidade, uma empresa ou nação, mas igualmente para se obter mais saúde” (SANT’ANNA, 2006, p. 4). Para tanto, foram forjados na Paraíba projetos ditos saudáveis que consideravam o corpo humano como um microcosmo vivendo no seio do macrocosmo, ou seja, que visava educá-lo por toda a realidade que o circunda, por todas as coisas com as quais convivem, pelas relações que estabelecem em espaços definidos e delimitados por atos de conhecimento: a escola. Essa instituição passou a difundir um saber médico que deveria ser imposto às crianças a todo custo, uma educação que acontecia não só por palavras, mas com gestos, olhares, fiscalização, posturas, higiene e cuidados com os corpos.

	Conforme Carmen Soares (2006, p. 111), é a partir de desenhos que traçam no espaço com sua materialidade que os corpos e sua gestualidade podem permitir a compreensão de toda uma dinâmica de elaboração de códigos a que devem responder, de técnicas, de pedagogias e de instrumentos desenvolvidos para submetê-los à norma. Dessa forma, os corpos infantis ao entrar em contato com os novos princípios médico-pedagógicos são esquadrinhados para serem submetidos à norma. Logo, a escola era responsável por essa submissão do corpo aos preceitos considerados pedagógicos. A instituição escolar deveria delimitar os espaços:

	 

	[...] servindo-se de símbolos e códigos, ela afirma o que cada um pode (ou não pode) fazer, ela separa e institui [...] o prédio escolar informa a todos a sua razão de existir, suas marcas, seus símbolos e arranjos arquitetônicos fazem sentido, instituem múltiplos sentidos, constituem distintos sujeitos. (SOARES, 2006, p. 113)

	 

	O próprio prédio escolar assumia o formato metafórico de uma educação do corpo e da constituição de um projeto político da ordem. Ali se aprendiam os novos códigos de civilidade, a “olhar e a se olhar, se aprende a ouvir, a falar e a calar; se aprende a preferir” (SOARES, 2006, p. 113). Aos poucos, esses códigos ganharam força na Paraíba e se efetivaram com a construção de prédios higiênicos. Aprendia-se nesses espaços a rejeitar toda e qualquer ameaça moral da ordem aqueles que cometessem excessos vividos pelos que não possuem uma educação pautada nas regras da higiene. Recusar os corpos sujos e adoecidos, pobres, pedintes e fedorentos, os que não sabem se portar, que gritam e não cuidam de si parecia ser norma número um nas escolas da Paraíba.

	As escolas eram, portanto, lugares de controle do corpo e de sua submissão à disciplina, como propôs Michel Foucault (2008) ao analisar o corpo concebido como alvo de poder, objeto tão profundamente investido e modelado por aqueles que segregam uma visão do mundo e do social. Foucault apresentou na obra Vigiar e punir (2008) que um corpo sujeito às normas é inclusive um corpo “corrigido”, no qual a sujeição moral e física produz uma consciência subjugada. Para tanto, foi necessário o desenvolvimento de disciplinas12 capazes de tornar os indivíduos, homens, mulheres e crianças, cada vez mais “dóceis e úteis”. Formas de conter o corpo que nem sempre são violentas fisicamente, mas capazes de alterar todo um pensamento acerca daquilo que se acreditava ser correto; ou seja, substituir os maus modos, considerados agressivos à civilização pelos bons hábitos impostos por aqueles que governam e se dizem ser porta-vozes da saúde e da educação.

	A principal proposta da educação a que se aspirava implantar para a infância estava voltada para o controle de seus corpos, voltando toda a atenção para as crianças na intenção de manipular, modelar, treinar, obedecer, torná-lo hábil e fazer com que suas forças se multipliquem. Segundo Foucault (2008, p. 118), as escolas, os hospitais ou qualquer outra instituição que adote um conjunto de regimento militar foram pensados para controlar e corrigir as operações do corpo, para torná-lo docilizado à medida que pode ser utilizado, transformado e aperfeiçoado. A escola seria, portanto, esse espaço que impõe obrigações, proibições e limitações, que dita aquilo que é certo e abnega as torpezas. Para isso, tornou-se o lugar onde se trabalha o corpo de forma detalhada, se exerce uma coerção sem folga, onde se busca assegurar um corpo ativo em nível de movimentos, gestos, rapidez. Métodos que “permitiam o controle máximo das operações do corpo, que realizam a sujeição constante de suas forças e lhes impõem uma relação de docilidade-utilidade” (FOUCAULT, 2008, p. 118). Enfim, as escolas passaram a ser por excelência o lugar da disciplina, que fazia do corpo uma maquinaria de poder que o esquadrinhava, o desarticulava e o recomporia. Essa foi a proposta dos médicos para as crianças que passaram a frequentar as escolas públicas de ensino primário na Paraíba, especialmente a partir de 1917. A legislação em vigor associada ao discurso médico visou inculcar nas crianças modos de ser e de desejar. Corpos disciplinados que aspiravam na higiene e educação física ao aumento das forças do corpo e da saúde, mas, ao mesmo tempo, corpos dóceis, sujeitados à norma, obedientes. Essas matérias tinham a função de fazer nascer normas capazes de aumentar as habilidades do corpo em aproveitamento, portanto mais dóceis, obedientes, ordeiros, aquilo que Michel Foucault (2008, p. 119) chamou de política das coerções: o controle do corpo, dos gestos, do comportamento. Um corpo manipulado, controlado, vigiado.

	Formas de disciplina que percebem os mínimos detalhes. O corpo passou a ser observado e controlado nos seus pormenores. As normas lançavam seus tentáculos sobre a postura ao andar, sentar e deitar, sobre o cabelo que deveria estar sempre penteado e arrumado, as vestes sempre limpas e engomadas, os sapatos sem sujeira alguma, as unhas das mãos e dos pés sempre cortadas, os dentes brancos, a boca com hálito fresco, as orelhas sem cera, a pele sem grude e o corpo perfumado. A pedagogia escolar parecia exercer a disciplina como uma anatomia do detalhe: o corpo era observado por inteiro, nos mínimos detalhes. Nada escapava aos olhos dos médicos.

	Essa disciplina pode ser entendida ainda como um espaço útil do ponto de vista médico. Se a escola era o lugar de inculcar as normas de higiene e civilidade, era preciso separar os bons dos ruins, ou melhor, os donos de boa saúde daqueles enfraquecidos, débeis, inertes. Para isso, a vigilância precisava ser constante. Todos os sujeitos eram chamados a abrir bem os olhos na hora de identificar qualquer sinal de doença ou agressão à higiene. Os médicos precisavam ensinar a preferir aqueles considerados normais, capazes de amoldarem-se ao padrão, sendo inversamente o anormal aquele que não se enquadra ao modelo imposto. A anormalidade precisava ficar distante dos muros escolares, pois era considerada um risco àqueles que precisavam ser educados. Comprovar ser normal era porta de entrada, bilhete de acesso às escolas, para isso, era preciso comprovar por atestado médico ser vacinado e possuir boa saúde física e mental, além de ter de passar por uma boa vistoria detalhada pelo médico escolar. Assim, seguindo os princípios de Michel Foucault, as crianças, consideradas normais, passavam na escola pelos processos de normalização de seus corpos. A infância era vigiada, imposta na norma e modelada.

	Ainda se faz necessário discutir outro conceito tão importante neste trabalho: a infância. Apesar de todos os dispositivos normativos serem elaborados, discutidos, aprendidos e divulgados pelos profissionais médicos e professores, estes eram aplicados à infância. Primeiro, porque de acordo com o discurso médico da época, seria mais fácil educar crianças que adultos; segundo, porque elas ainda seriam responsáveis por levar para casa os novos hábitos educando seus familiares. Portanto, a infância passou a ser considerada como a melhor fase da vida para orientar a uma vida saudável, momento de aprendizado sobre os cuidados com o corpo, a higiene e a saúde.

	São muitos os trabalhos publicados acerca da história das crianças e da infância13. Esse debate iniciado pela obra História social da criança e da família (1981) do francês Phelippe Ariès indica que na sociedade medieval, ponto de partida do autor, o sentimento da infância não existia, para tanto, não se dava conta da existência da particularidade infantil capaz de distinguir a criança do adulto, fato que só ganha corpo com o advento da modernidade, em que a criança por sua ingenuidade, gentileza e graça se tornava uma fonte de distração e relaxamento para o adulto, um sentimento que poderíamos chamar de paparicação. Nesse caso, a infância estaria associada à ação de paparicar, cuidar das crianças, tarefa tão comum às mães e às amas. Esse segundo sentido da infância foi substituído por aquele imposto pelos moralistas e educadores a partir do século XVII e que inspirou toda a educação até o século XX: “o apego à infância e a sua particularidade não se exprimia mais através da distração e da brincadeira, mas através do interesse psicológico e da preocupação moral” (ARIÈS, 1981, p. 104).

	 De acordo com esse autor, seria o melhor momento para conhecê-las e corrigi-las; noutras palavras, tratava-se de penetrar na mentalidade das crianças para melhor adaptar a seu nível os métodos de educação. Metaforicamente, Ariès tratou as crianças como plantas jovens que precisavam ser cultivadas e regadas com frequência na preocupação de fazer dessas crianças pessoas honradas e probas, homens racionais. Esse último sentimento, disciplinador, reunia a preocupação com a racionalidade dos costumes, com sua saúde e higiene, com a defesa de que um corpo mal enrijecido inclinava-se à moleza, à preguiça, à concupiscência, enfim, a todos os vícios.

	Vale ressaltar que os termos infância e criança apresentam sentidos distintos, embora estejam ligados. A infância é uma construção, uma “concepção ou representação que os adultos fazem sobre o período inicial da vida, ou como o próprio período vivido pela criança” (FREITAS; KULMANN JR., 2002, p. 7) enquanto a criança seria o sujeito real que vive essa fase da vida chamada de infância. A infância seria um conceito, uma representação, um tipo ideal a caracterizar elementos comuns às diferentes crianças. Por outro lado, destaco que a utilização plural do termo infâncias, ao atribuir o sentido de pertencimento a grupos específicos: infância abandonada, infância pobre, infância rica, etc., desde que seja atribuída a esses grupos a “primazia dos sentimentos e das práticas que caracterizam este conceito ou representação” (FREITAS; KULMANN JR., 2002, p. 8). 

	Para alguns autores, a exemplo do Luciano Mendes Faria Filho (2007, p. 8), não existe uma infância, mas, sim, várias experiências humanas que modelam a criança dentro de limites cronológicos determinados. Existem períodos que desenham a pessoa da criança ou a criança como pessoa sobrepõem-se as alteridades dos tempos sociais que delimitam onde cada um se faz. Enfim, trata-se de defrontar seu tempo infantil com o patrimônio civilizacional a seu alcance, logo, sua comunidade de pertencimento: a família e a escola.

	Apesar do emaranhado de definições, os três autores comungam de um mesmo parecer: é na infância que se buscava desenhar seu percurso formativo, seja através de normas disciplinares, práticas de vigilância ou representações daquilo que se deseja formar. Fase da vida humana onde os princípios médico-pedagógicos deveriam ser incutidos. Momento de lapidação, hora de controle e modelação dos sentidos. As crianças deveriam receber uma educação da saúde ainda durante a infância, daí tamanha preocupação dos médicos com as escolas.

	Contar uma história marcada por normas e disciplinas nem sempre é fácil, especialmente quando a subjetividade do historiador é baldeada pelas tempestades da vida. As metáforas de outrora parecem ter fugido para terras desconhecidas. Mas, o ofício aprendido deu o suporte teórico e metodológico necessário para escrever esta história ainda incompleta. Sei que escrever história é uma prática, portanto, mesmo quando a vida quis tirar de minhas mãos a pena com que escrevo essas linhas, me fortaleci de toda sensibilidade a meu alcance resgatando os ensinamentos daqueles que me formaram. Foi no campo das sensibilidades que aprendi a ser historiador, e é nessa margem que organizo o texto proposto para este livro.

	 

	Organização do texto

	 

	Mergulhar em um passado governado por Higia, só foi possível devido à grande quantidade de fontes encontradas ao longo da pesquisa nos arquivos públicos e particulares da Paraíba. Uma atividade que exigiu paciência, atenção e um pouco de sorte. Afirmo que vivenciei um processo contrário ao que estamos acostumados a ouvir sobre pesquisas: primeiro chegaram às fontes, depois as leituras sobre o tema. Como afirmei anteriormente, foi durante a pesquisa para o mestrado que encontrei os primeiros escritos sobre higiene e educação física nas escolas da Paraíba. Esses estavam publicados nos principais jornais em circulação pelo estado. As notícias me davam fome, as leituras a vontade de comer.

	Portanto, foi nas páginas da imprensa oficial, das vozes do Estado que percebi ser possível escrever essa outra história. Costurar falas, bordar imagens, fazer florescer a imaginação histórica, tecer narrativas de corpos, de odores, de gestos, normas, disciplinas, exercícios tornava-se possível devido ao leque de registros deixados por médicos, professores, jornalistas, legisladores, secretários das escolas. Diante das fontes, pude exercer o ofício de historiador: brincar com as palavras, colocá-las de ponta cabeça, fazê-las falarem, ouvir seus sussurros, questioná-las, criticá-las, colocá-las ao avesso, estabelecer problemas, confrontá-las. Depois de tudo isso, construir uma versão dessa história. Permitam-me a analogia: Penélope cruzava os fios tecendo uma manta para os bons deuses enquanto ganhava tempo à espera de seu Ulisses, conforme conta a Odisseia. De dia ela tecia, à noite desfazia. Bem parecido foi o trabalho deste historiador: longos dias a tear textos, discursos, notícias, literaturas. Algumas delas precisaram ser desfeitas, esquadrinhadas, reorganizadas, reescritas.

	A maior parte dessas fontes foram produzidas para e sobre as escolas da Paraíba. Leis, decretos, pronunciamentos, conferências, artigos em jornais e revistas, boletins, relatórios, livros, anúncios, fotografias, pronunciamentos e denúncias direcionavam-se para as instituições escolares com as mais diversas intenções. Ressalto que ao longo da análise, o leitor irá se deparar com referências as escolas, a maioria delas localizadas na capital14. Para melhor entendimento, apresento o quadro contendo as escolas citadas:

	 

	Instituições escolares da Paraíba

	
		

				
Escola


				
Cidade


				
Característica


		

		
				
Colégio Nossa Senhora das Neves


				
Parahyba/João Pessoa


				
Privada


		

		
				
Colégio Diocesano Pio X


				
Parahyba/João Pessoa


				
Privada


		

		
				
Escola de Aprendizes Marinheiro


				
Parahyba/João Pessoa


				
Pública


		

		
				
Escola Normal


				
Parahyba/João Pessoa


				
Pública


		

		
				
Lyceu Paraibano


				
Parahyba/João Pessoa


				
Pública


		

		
				
Grupo Escolar Antonio Pessoa


				
Parahyba/João Pessoa


				
Pública


		

		
				
Grupo Escolar Epitácio Pessoa


				
Parahyba/João Pessoa


				
Pública


		

		
				
Grupo Escolar Thomas Mindello


				
Parahyba/João Pessoa


				
Pública


		

		
				
Grupo Escolar Pedro II


				
Parahyba/João Pessoa


				
Pública


		

		
				
Grupo Escolar Isabel Maria das Neves


				
Parahyba/João Pessoa


				
Pública


		

		
				
Grupo Escolar Santo Antonio


				
Parahyba/João Pessoa


				
Pública


		

		
				
Escola Municipal do Bairro de Tambaú


				
Parahyba/João Pessoa


				
Pública


		

		
				
Escola Paroquial Nossa Senhora de Lourdes


				
Parahyba/João Pessoa


				
Privada


		

		
				
Escola Municipal Ruy Barbosa


				
Parahyba/João Pessoa


				
Pública


		

		
				
Escola Municipal Almeida Barreto


				
Parahyba/João Pessoa


				
Pública


		

		
				
Jardim de Infância Santa Terezinha


				
Campina Grande


				
Pública


		

		
				
Instituto Alfredo Dantas


				
Campina Grande


				
Privada


		

		
				
Escola Normal João Pessoa


				
Campina Grande


				
Pública


		

		
				
Grupo Escolar Solon de Lucena


				
Campina Grande


				
Pública


		

		
				
Grupo Escolar Afonso Campos


				
Campina Grande


				
Pública


		

		
				
Colégio Padre Rolim


				
Cajazeiras


				
Privada


		

		
				
Grupo Escolar Mons. João Milanez


				
Cajazeiras


				
Pública


		

		
				
Grupo Escolar Rio Branco


				
Patos


				
Pública


		

		
				
Grupo Escolar 24 de Janeiro


				
São João do Cariri


				
Pública


		

		
				
Grupo Escolar Antenor Navarro


				
Guarabira


				
Pública


		

		
				
Grupo Escolar Targino Pereira


				
Araruna


				
Pública


		

		
				
Grupo Escolar João da Mata 


				
Pombal


				
Pública


		

		
				
Grupo Escolar Coelho Lisboa


				
Santa Luzia


				
Pública


		

		
				
Grupo Escolar Xavier Júnior


				
Bananeiras


				
Pública


		

	


	Quadro elaborado pelo autor deste texto sobre as escolas citadas ao longo do estudo.

	 

	É certo que a maioria das escolas citadas estava localizada na capital do estado, porém no decorrer das primeiras décadas do vigésimo século, é possível perceber que os grupos escolares foram ganhando forma nas cidades consideradas “polos” para determinada microrregião. Foi assim nas cidades de Araruna, Bananeiras, Cajazeiras, Guarabira, São João do Cariri, Patos, Pombal e Santa Luzia. Para melhor visualizar o que está apresentado no quadro anterior, optei por expor geograficamente essas cidades através do mapa que segue:

	 

	Mapa da Paraíba

	

	[image: Fig1J2]


	Mapa elaborado pelo autor deste texto contendo a localização 

das cidades em que se encontravam as escolas citadas no estudo.


	 

	Dessa forma, os discursos timbrados cirurgicamente pelos médicos, visaram adotar nesses espaços uma pedagogia capaz de disciplinar corpos e mentes. Foram documentos, possuidores dessa intencionalidade, que me debrucei para escrever esse trabalho. 

	As fontes me conduziram no sentido de delimitar os marcos temporais deste trabalho, permitiram fazer escolhas de análise, priorizar certos personagens e discursos, desprezar temas, guardar novas propostas. Repito: tecer um texto alicerçado nos domínios da História da Educação só foi possível devido aos documentos encontrados nos lugares de memória espalhados pela Paraíba. O quadro a seguir apresenta as fontes e os lugares pesquisados:

	 

	Arquivos, bibliotecas e fontes pesquisadas

	
		

				
Locais pesquisados


				
Fontes


		

		
				
Arquivo da FUNESC* – João Pessoa


				
Jornal A União

Regimento Interno do Liceu

Guia dos Professores

Reforma do Ensino 1917

Reforma do Ensino 1935

Reforma do Ensino 1942


		

		
				
Arquivo Eclesiástico da Paraíba – João Pessoa


				
Jornal A Imprensa


		

		
				
Arquivo do IHGP** – João Pessoa


				
Jornal da Paraíba

Jornal O Norte

Jornal A Notícia

Revista do IHGP

Almanaque do Estado da PB; Livros diversos


		

		
				
Arquivo das Escolas Extintas da Secretaria de Educação – João Pessoa


				
Caderneta escolar

Boletins do aluno

Fichas individuais

Livro de Memória da escola

Fotografias


		

		
				
Arquivo Particular Adauto Ramos – João Pessoa


				
Revistas do Ensino

Boletins da Educação

Revista do Pio X


		

		
				
Arquivo do Colégio Alfredo Dantas – Campina Grande


				
Atestados médicos

Boletins do aluno

Ofícios

Pronunciamentos


		

		
				
Arquivo da Santa Casa de Misericórdia – João Pessoa


				
Relatórios médicos


		

		
				
Seção Paraibana da Biblioteca da UFPB – João Pessoa


				
Revista Era Nova

Palestras da Rádio Tupi

Livros


		

		
				
Biblioteca Atila de Almeida – Campina Grande


				
Revista Evolução


		

		
				
Biblioteca Nacional – Rio de Janeiro


				
Livros didáticos: A fada Higia


		

		
				
Arquivo da FIOCRUZ*** – Rio de Janeiro


				
Cartas


		

	


	Garimpo realizado pelo pesquisador entre os anos de 2011 e 2014.

	* FUNESC: Fundação Espaço Cultural

	**IHGP: Instituto Histórico e Geográfico da Paraíba

	***FIOCRUZ: Fundação Casa de Oswaldo Cruz

	

	


É imperativo que o historiador trabalhe com fontes. Mas quando nos deparamos com um acervo vasto e diverso é importante fazer alguns esclarecimentos ao leitor: 1) todas as fontes garimpadas são escritas e imagéticas – exclusivamente fotografias; 2) embora o arsenal de fontes escritas seja vasto – jornais, revistas, livros, livros didáticos, memórias, ofícios, leis, cartas, cadernetas, boletins, dentre outros –, encontramos sobre o tema da educação da saúde esparsas notas que no total foram suficientes para problematizar o tema e construir este livro.

	No jornal A União15, por exemplo, foi possível verificar discursos que vislumbravam a implantação de uma educação sanitária nas ruas e casas; notícias que denunciavam os maus hábitos; a falta de investimento por parte dos poderes públicos; o clamor pela instituição das matérias de higiene e educação física nas escolas públicas; pronunciamentos de médicos prevenindo a população contra doenças; anúncios de medicamentos e produtos que auxiliavam a cura das enfermidades; incentivos à prática de esportes; o convite das escolas públicas e privadas para a realização de matrículas; textos que anunciavam as mudanças na condução do ensino na Paraíba; artigos dos médicos sanitaristas vindos da Capital Federal fazendo circular o saber médico pedagógico; normas de conduta no andar, falar, gesticular; proibições; cartas trocadas entre os médicos; relatórios da saúde pública; construção e/ou melhoramento dos hospitais; convites a desfiles cívicos; manuais de beleza; o aparecimento e o falecimento de homens que defenderam uma educação sanitária; eventos públicos das sociedades de intelectuais; a ciranda das oligarquias; a água e suas funções; os espaços de sociabilidade; a formação dos professores; o surgimento de agremiações; encontros pedagógicos; formaturas; concursos. Esse periódico, por ser o principal anunciador do governo estadual, possibilitou proferir o discurso daqueles que estavam diretamente ligados ao poder local, facilitando a percepção dos interesses políticos, a composição de projetos dos diversos campos, dentre outros.

	Vez em quando, soava como uma voz que destoava daquela que anunciava o Estado: A Imprensa16. Periódico da Igreja Católica, tratou de disciplinar a população aos moldes cristãos, fez em certos momentos de desavenças com os governantes severas críticas ao Estado. O que mais chamou a atenção nas publicações desse jornal foi a grande quantidade de informações ditas modernas sobre higiene e educação física, especialmente porque na Paraíba pertence o pioneirismo dessas matérias às escolas católicas privadas. Fez apologias à saúde, ao bem-estar físico, à prática da ginástica sueca, praticada, para usar uma fala d’A Imprensa, “apenas nas escolas católicas”.

	As revistas Era Nova, Evolução e Revista do Instituto Histórico e Geográfico da Paraíba possibilitaram respectivamente entender os preceitos de higiene como sinais da modernidade, responsáveis pelo desenvolvimento da beleza e mantenedores da saúde; as novidades civilizatórias e as mudanças no ensino nas escolas de Campina Grande; e a publicação de artigos que denunciavam em um recorte histórico as péssimas condições de higiene em que vivia a população paraibana na primeira metade do século XX.

	As Revistas do Ensino17, que circularam na Paraíba entre a década de 1930 e os primeiros anos da década seguinte, incumbiram-se da missão de fazer circular um saber próprio aos docentes. Dos dez exemplares publicados, quase todos trouxeram artigos sobre a importância da matéria de higiene e educação física. É possível encontrar em suas páginas: orientações de como utilizar o livro didático, legislação do ensino na Paraíba, como conduzir as aulas de higiene; a realização da ginástica nas aulas de educação física, a higiene dos dentes, dos alimentos, das roupas, dos prédios escolares. Das realizações de eventos pedagógicos, a revista tratou de publicar os resultados de sua culminância. Esse periódico apresentou textos proferidos em palestras, em cultos corporais ao civismo ou em evento como as marchas em homenagem ao ilustre presidente João Pessoa. Fez formação de professores. Revestiu-se do discurso de uma educação capaz de formar um cidadão saudável e defensor de sua pátria e em consonância com a ideologia da Era Vargas.

	Os documentos das escolas extintas acabaram por revelar falas que não pertenciam às fontes produzidas pelo Estado. Tratava-se de cadernetas medico-pedagógicas com anotações individuais dos corpos dos alunos, sua frequência e avaliação. Os boletins e atestados médicos prescreviam as autorizações para a realização dos exercícios físicos, bem como indicavam se os alunos e alunas eram possuidores ou não de boa saúde. Os ofícios comunicavam a necessidade de materiais próprios às aulas de higiene – manutenção dos gabinetes de higiene – e de educação física – material esportivo. Nos livros de memória das escolas, registrava-se a situação de salubridade, arquitetura dos prédios escolares capazes de perceber a iluminação, ventilação, mobiliário, espessura dos corredores, pavilhões de ginástica, altura dos degraus, declive do terreno, escoamento das águas etc. 

	Ressalto ainda as cartas trocadas entre os médicos sanitaristas Flávio Maroja e Belisário Penna18, nas quais dialogam sobre os problemas da higiene da Paraíba, especialmente a situação das águas, a proliferação de verminoses e a leseira de lesma que se instalava nas pessoas. As palestras proferidas por médicos e professores na Rádio Tupi e publicadas no formato de livro ensinando à população aquilo que havia de mais moderno nos cuidados com o corpo, em um momento em que o rádio tornava-se uma paixão nacional. 

	Por fim, o livro didático adotado pelas escolas da Paraíba nas décadas de 1930 e 1940: A fada Higia, de autoria do médico eugenista Renato Kehl19. A primeira edição data de 1925 e foi publicada pela Livraria Francisco Alves. A segunda edição veio a lume cinco anos depois com uma tiragem de dois mil, duzentos e noventa e sete (2.297) exemplares. Escrito para utilização dos professores nas matérias de Higiene e Educação Física do ensino primário, esse livro continha, conforme os médicos da época, valiosos preceitos de saúde. Um livro recheado de imagens e textos com a função de despertar nas crianças o interesse pela educação higiênica, ou seja, pelos hábitos sadios. É narrado pela fada da higiene que ensina às crianças o que é preciso para ser saudável. O livro está dividido em duas partes: a primeira contém historietas que narram situações de cuidados com a higiene do corpo e o combate às doenças. Os personagens das histórias são a fada Higia e as crianças. São seis histórias que deveriam ser contadas e recontadas pelos professores em sala de aula; a segunda parte do livro apresenta o conteúdo a ser estudado em sala de aula: água, alimento, habitação, asseio do corpo, o sono, as vestes, os micróbios, as doenças, os animais, os bons hábitos, os vícios, os exercícios ginásticos, dentre outros.

OEBPS/Images/IntntroduJ2.jpg





OEBPS/Images/cover.jpg
L1 IAY

1L\

AZEMAR DOS SANTOS SOARES JUNIOR

PA/ICAMEATE
VIGORQ/Q/ ||

MEDICALIZAGAO ESCOLAR E MODELAGAO
DE CORPOS NA PARAIBA (1913-1942)

Ll

AW |






OEBPS/Images/Fig1J2.jpg





OEBPS/Images/Logo1.jpg
e-Manuscrito

whiw emanuscito.com.br
@[}%”ué M, emanuscrito@uol.com.br
Tels: (1) 5976-4547 1 (1) O7171-3871
CNPJ: 18.353 4441000176

J95p Junior, Azemar dos Santos Soares.

PHYSICAMENTE VIGOROSOS Medicalizagéo escolar e modelagao
dos corpos na Paraiba (1913-1942)
Azemar dos Santos Soares Jinior. Sao Paulo: e-Manuscrito, 2019.

ePUB
ISBN 978-85-93955-57-0

1 Educagdo, 2 Historia da educagéo, 3 Corpo de criangas — construgdo,
4 Higiene escolar, 5 Educagdo fisica DD 881

CDU 930.85






OEBPS/Images/Conselho2.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Profa. Dra. Angela Maria Roberti Martins (UERJ)
Prof. Dr. Antonio Castlo Gémez (UAHMadric)
Prof. Dr. Atonio Otaviano Vieira Junior (UFPA)
Prof. Dr. Antonio Rago Filho (PUCISP)

Profa. Dra. Cristina Scheibe Wolf (UFSC)

Prof. Dr. Femando de Sousa (CEPESE/Portugal)
Prof. Dr. Francisco Alcides do Nascimento (UFP)
Profa. Dra. Glaura T. Nogueira Lima (UFTM/MG)
Prof. Dr. Henrique Alonso Pereira (UFRN)

Prof. . Irailson Buri (UFCGIPB)

Profa. Dra. ara Beleli (UNICAMP)

Prof. Dr. Jodo do Prado Ferraz de Carvaho (UNIFESP)

Prot. Dr. Leandro Pereira Gongalves (UFJFIMG)
Prot. Dr. Luis Balkar Peiroto Pinheiro (UFAM)

Prot. Dr. Luiz Carlos Barrea (UNISANTOS)
Prof.Dr. Mancio Garcia Flrentino (UFRJ)

Profa. Dra. Maria Cristna Dadalo (UFES)

Profa. Dra. Mariafzida Santos de Matos (PUCISP)
Profa. Dra. Meize Regina de Lucena Lucas (UFCE)
Prot.Dr. Oswaldo Truzz (UFSCar)

Profa. ra. Tana Regina de Luca (UNESP/Assis)
Profa. Dra. Valéra Aparecida Alves (UECE)

Prof. Dr. Vitoro Capell (UNICALéia)

Profa. Dra. Wone Dias Avelino (PUCISP)

Todos os direitos reservados & e-Manuscito.
‘Copyright © 2019 Azemar dos Santos Soares Junior

Este livro ou parte dele néo pode ser reproduzido por qualquer meio sem a autorizagéo da e-Manuscrito.

As ideias contidas neste livro sio de responsabilidade de seus autores.

Editores responséveis: Gustavo F. S. Ferreira e Karina Cobo Bardavira.

Capa: Luyse Costa





